Comentário ao edital de audiência pública  SDM Nº 14/11
 
Prezados Srs.(as.),

Conforme item 5 do Edital de Audiência Pública SDM No 14/11 relativo à substituição da  Instrução 306, venho respeitosamente externar as seguintes considerações.

Capítulo II; Seção I; artigo 2º , § 2º: Com relação à permissão dada para acumulação das atividades de administração de carteiras e de consultoria de valores mobiliários por pessoa jurídica, entendo existir potencial conflito de interesses em tal atividade realizada pela mesma pessoa jurídica. A atividade de consultoria em paralelo a de administração de carteiras pode ser prejudicial ao investidor, na medida em que pode viesar o que se poderia chamar de um processo de consultoria independente. Entretanto, caso venha a prevalecer a acumulação de atividades proposta nesse edital, entendo que essa prerrogativa também deveria ser estendida para o caso de análise de valores mobiliários em nível de pessoa jurídica; onde, a possibilidade de conflito de interesse nos moldes do que poderia ocorrer no caso anterior (de consultoria) é muito inferior, senão inexistente. Vale lembrar que a atividade de análise de valores mobiliários obriga o analista a justificar de maneira expressa e adequadamente suas recomendações.
Capítulo II; Seção I; artigo 3o: Com relação à conveniência e necessidade de prever um quarto segmento específico de atuação relativo à indústria de private equity e venture capital, entendo que seja importante e que deva exigir dos administradores de carteira qualificação diferenciada, que contemple, também, profundo conhecimento de análise de valores mobiliários. Nesse aspecto, os atuais administradores de carteira com habilitação fornecida pela CVM e/ou aqueles que pretendam se certificar para a administração de tais fundos/carteiras (private equity e venture capital) devem comprovar conhecimento de análise; o qual poderia envolver aprovação em exame específico de análise de valores mobiliários, nos moldes do que é realizado pela Associação de Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (APIMEC) em sua prova de Conteúdo Global 1 - Análise e Avaliação de Ações, Finanças Corporativas, Contabilidade Financeira e Análise de Relatórios Financeiros. Caso o administrador de carteiras que pretenda obter a certificação para administrar tal tipo de carteira já possua comprovação de conhecimento de análise fornecida por órgão autorregulador de mercado (como a APIMEC, por exemplo), o fornecimento de certificação para tanto será concedida automaticamente.
 Capítulo III; Subseção I; artigo 4o item III: Sugiro que a certificação para o administrador de carteiras, concedida pelo órgão a ser indicado como responsável por tal certificação, tenha validade por um período de 5 (cinco) anos, nos moldes de como foi estabelecida a certificação de analista de investimento conferida pela Associação de Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (APIMEC). Vale ressaltar que a renovação dessa certificação pode considerar um programa de educação continuada (PEC) que permita ao profissional reciclar seu conhecimento enquanto exerce a atividade - vide modelo adotado pela APIMEC; ou, caso prefira, que ele se submeta à realização de nova prova para aferição do conhecimento do profissional sobre administração de carteiras ao final da validade de sua certificação.
 Capítulo III; Seção II; artigo 10o: Sugiro que seja permitido ao administrador de carteiras habilitado/certificado a faculdade de solicitar a suspensão temporária da atividade de administração de carteiras sem perda de sua habilitação/certificação a exemplo do que acontece com o analista de valores mobiliários que pode solicitar a suspensão temporária do registro, a qual deverá ser requerida à CVM, por um período não superior a 12 (doze) meses, renováveis no máximo duas vezes. Enquanto suspenso o registro, o administrador de carteiras ficará impedido de exercer a atividade, exonerando-se do cumprimento das obrigações regulamentares previstas para com a CVM. Vale lembrar que, nesse caso, lhe será facultada a possibilidade de exercer outra atividade prevista pela CVM, seja na distribuição (agente autônomo de investimento) ou análise de valores mobiliários (analista fundamentalista e/ou técnico), de acordo com as suas certificações possuídas. 
 Capítulo XI; artigo 35o: Sugiro que o administrador de carteiras atualmente habilitado pela CVM para o exercício dessa atividade seja automaticamente certificado pelo órgão a ser indicado como responsável por tal certificação por período igual ao da validade da certificação obtida por meio de aferição (prova) de conhecimento sobre a matéria, da mesma forma como foi feito para os analistas de valores mobiliários quando da regulamentação e criação da certificação para a atividade de análise de valores mobiliários a cargo da APIMEC.
 
Atenciosamente,
 
Luiz Francisco Rogé Ferreira
CPF: 947164718-53
Administrador de Carteiras
